
EMFOR · CIVEL

TUTELA ANTECIPADA CONTRA A FAZENDA
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO

POLÍTICA NACIONAL — LEI 6.938/81 - ALTERA

EMENTA

LEI Nº 7.804, DE 18 DE JULHO DE 1989 Altera a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre

a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, a Lei nº 7.735, de

22 de fevereiro de 1989, a Lei nº 6.803, de 2 de junho de 1980, e dá outras providências. O PRESIDENTE

DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1º A Lei nº

6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar com as seguintes alterações: I - o art. 1º passa a ter a

seguinte redação: "Art. 1º Esta Lei, com fundamento nos incisos VI e VII, do art. 23, e no art. 225 da

Constituição Federal, estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de

formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, cria o Conselho

Superior do Meio Ambiente - CSMA, e institui o Cadastro de Defesa Ambiental." II - o art. 3º passa a vigorar

na forma seguinte: "Art. 3º............... ..................... V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores,

superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a

fauna e a flora." III - o art. 6º passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 6º....................... I - Órgão

Superior: o Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA, com a função de assessorar o Presidente da

República na formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os

recursos ambientais; II - Órgão Consultivo e Deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente -

CONAMA, adotado nos termos desta Lei, para assessorar, estudar e propor ao Conselho Superior do Meio

Ambiente - CSMA diretrizes políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais, e

deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente

ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qual idade de vida; III - Órgão Central: o Instituto Brasileiro

do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, com a finalidade de coordenar, executar e

fazer executar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio

ambiente, e a preservação, conservação e uso racional, fiscalização, controle e fomento dos recursos

ambientais; IV - Órgãos Setoriais: os órgãos ou entidades integrantes da administração federal direta e

indireta, bem como as Fundações instituídas pelo Poder Público, cujas atividades estejam associadas às de

proteção da qualidade ambiental ou àquelas de disciplinamento do uso de recursos ambientais; V - Órgãos

Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de programas, projetos e pelo

controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental; VI - Órgãos Locais: os

órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades, nas suas

respectivas jurisdições; ........................." IV - o art. 7º. passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 7º O

Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA tem por finalidade assessorar o Presidente da República na

formalização da Política Nacional e das diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos

ambientais. § 1º O Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA é presidido pelo Presidente da República,

que o convocará pelo menos 2 (duas) vezes ao ano. § 2º São membros do Conselho Superior do Meio

Ambiente - CSMA: I - o Ministro da Justiça; II - o Ministro da Marinha; III - o Ministro das Relações Exteriores;

IV - o Ministro da Fazenda; V - o Ministro dos Transportes; VI - o Ministro da Agricultura; VII - o Ministro da

Educação; VIII - o Ministro do Trabalho; IX - o Ministro da Saúde; X - o Ministro das Minas e Energia; XI - o

Ministro do Interior; XII - o Ministro do Planejamento; XIII - o Ministro da Cultura; XIV - o Secretário Especial

de Ciência e Tecnologia; XV - o Representante do Ministério Público Federal; XVI - o Representante da

Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC; XVII - 3 (três) representantes do Poder

Legislativo Federal; XVIII - 5 (cinco) cidadãos brasileiros indicados pelo conjunto das entidades



ambientalistas não governamentais. § 3º Poderão participar das reuniões do Conselho Superior do Meio

Ambiente - CSMA, sem direito a voto, pessoas especialmente convidadas pelo seu Presidente. § 4º A

participação no Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA é considerada como de relevante interesse

público e não será rem


